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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº 15/2021 - SEDI
 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM A SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO  E A EMPRESA ARAUJO E COSTA
ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA.
 

 
O ESTADO DE GOIÁS  pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, criada pela Lei nº 18.687/14, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
21.652.711/0001-10, com sede administrativa situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar,
Setor Sul, em Goiânia – GO, ora representada por seu titular o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, portador
do RG nº 22.349.454-9 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 280.033.338-30, residente e domiciliado em Goiânia-GO,
doravante denominada  CONTRATANTE; e   de   outro   lado   a empresa ARAUJO E COSTA ENGENHARIA E
ARQUITETURA LTDA ME, inscrita no  CNPJ/MF sob o nº 14.631.007/0001-16, estabelecida na Rua João de Abreu,
Nº 116, Sala 306-B, Ed. Euro,  Setor Oeste, Goiânia-GO,  doravante designada  CONTRATADA, neste  ato
representada  pelo  Sr.  WILIAM ANTONIO ARAUJO COSTA,  portador  da  Carteira  de  Identidade nº 4451821
DGPC/GO, e inscrito no CPF sob o nº 000.095.911-17, tendo em vista o que consta no Processo nº 202114304000832,
estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal 8.666/1993, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, e
suas alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa do ramo de engenharia para elaboração de projeto de Requalificação de

arquitetura de interiores da  Chefatura visando à adequação física da edificação situada à  Praça cívica nº 26, Setor
Central, em Goiânia-GO, visando à implantação de um Centro de Inovação para apoio ao empreendedorismo com foco
em GovTech.

1.2. O valor total médio estimado para a presente contratação, de acordo com pesquisa de preços no

mercado realizada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação - SEDI, é de R$ 33.006.67 (Trinta e Três Mil
e Seis Reais e Quarenta e Sete Centavos).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O valor global da execução dos serviços, objeto deste contrato, é de R$ 32.500,00 (Trinta e dois mil e

quinhentos Reais), conforme proposta Comercial.

2.2. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução do

objeto deste contrato, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e
demais custos inerentes a execução do serviço, eximindo a Contratante de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda
deste instrumento e seus afins.

2.3. O regime de execução do presente contrato será o de Empreitada por Preço Global.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta de recursos consignados

na dotação orçamentária nº 2021.31.01.19.571.1020.3028.03, na fonte nº 100, constante do vigente Orçamento Geral
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do Estado.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

4.1. Condições de pagamento:

a) 1ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor global da contratação após a apresentação do estudo
preliminar;

b) 2ª parcela: 70% (setenta por cento) do valor global da contratação, após a entrega do projeto
executivo e seus projetos complementares na forma especificada neste termo de referência;

c) 3ª parcela:10% (dez por cento) do valor global da contratação, após a entrega do memorial
descritivo.

4.2. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada pelo gestor do contrato, com base nas medições realizadas.

I - Para o primeiro pagamento, a contratada deverá apresentar cópia da Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, referente à execução
dos serviços. 

4.3. Os pagamentos  somente serão efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada na

Caixa Econômica Federal - CEF, nos termos do Art. 4º da Lei Estadual 18.364, de 10 de janeiro de 2014.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento pela

empresa da Ordem de Serviço emitida pela Superintendência de Inovação Tecnológica;

5.2. O prazo de execução, conclusão e entrega do serviço será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da

data de emissão da Ordem de Serviços.

5.3. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura, sendo:

I - 1º etapa: estudos preliminares/anteprojeto : 30 dias a partir da assinatura deste;

II - 2º etapa: projeto executivo de interior e elétrico: 30 dias após a entrega do anteprojeto;

III - Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do contrato e asseguradas a manutenção de seu equilíbrio econômico –
financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no § 1º, art. 57 da Lei 8.666/93;

IV - O prazo contratual estabelecido para vigência, bem como aquele para execução dos serviços,
poderá ser prorrogado, desde que a solicitação ocorra ainda na vigência contratual, com justificativa
por escrito e prévia autorização da CONTRATADA, conforme § 2º art. 57 da Lei 8.666/93.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da Contratada:

I - Providenciar o visto no CREA-GO/CAU-GO, caso tenha sede em outro Estado;

II - Instalar-se e estar pronta para iniciar os serviços no prazo de 48 horas após a emissão da
Ordem de Serviços;

III - Executar o serviço fielmente conforme previsto neste Termo de Referência.

IV - Executar os serviços arcando com os custos dos mesmos até que sejam efetuados os
pagamentos das medições, conforme cronograma estabelecido.

V - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social,
regularidade ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas
decorrentes de eventuais danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da
execução dos serviços a seu cargo;
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VI - Reparar, corrigir, refazer ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto desta
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

VII - Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento
quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução do serviço;

VIII - Assumir toda a responsabilidade civil sobre a elaboração do projeto de engenharia;

IX - Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica- ART/ Registros de Responsabilidades
Técnicas –RRT pertinente a execução do serviço, conforme exigência das normas aplicáveis;

X - Comunicar, imediatamente, ao gestor do contrato qualquer necessidade de modificação de
especificações técnicas e características do projeto; 

XI - Comunicar, imediatamente, ao gestor do contrato qualquer anormalidade relativa á execução
dos serviços bem como qualquer eventual necessidade de alteração, correção ou complementação do
Projeto e de seus elementos;

XII - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato e providenciar aos pagamentos respectivos na época própria;

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

I - Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam
afetar a entrega do objeto (prestação dos serviços).

II - Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados.

III - Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento do contrato e ainda:

IV - Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, à Contratante reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude desta responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização, na forma prevista na Lei 8.666/93, sobre os serviços,
diretamente ou por servidor designado, podendo, para isso, ordenar a imediata retirada do local, bem
como da substituição de empregado da Contratada que não possua qualidade técnica desejável, ou
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar a fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente. 

V - Comunicar a Contratada, tempo hábil, qualquer fato que acarrete interrupção na execução
do presente contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA  –  DOS CRITÉRIOS PARA O RECEBIMENTO DO SERVIÇO

8.1. O recebimento dos serviços será feito pela Superintendência de Inovação Tecnológica, da seguinte

forma:

I - Provisoriamente, pelo gestor ou fiscal responsável por seu acompanhamento, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 15 (quinze) dias;

II - Definitivamente, pelo gestor ou fiscal responsável, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de recebimento provisório para observação.

8.2. O gestor ou fiscal responsável pelo acompanhamento do serviço poderá se valer de assessoramento

técnico de quaisquer setores da SEDI, a fim de subsidiar suas manifestações e o recebimento do serviço.

8.3. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir remover, refazer ou substituir, à sua custa, no todo ou em

parte, o serviço no qual forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e

segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do presente contrato.

8.5. A SEDI rejeitará, no todo ou em parte, serviço prestado em desacordo com o termo de Referência.
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9. CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da

execução dos serviços de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um
representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993.

9.2. Durante a vigência do presente Contrato, os serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor

designado para esse fim, representando o CONTRATANTE.

9.3. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento

do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

10.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual

17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista neste instrumento;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Secretaria de Desenvolvimento e Inovação, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

V - impedimento de licitar com o Estado de Goiás, conforme o art. 81, parágrafo único da Lei
Estadual 17.928/2012.

10.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o

contratado, além das sanções referidas no item 9.2, à multa, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes percentuais:

I - Máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso
de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato,
ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
data de sua convocação. Em caso de descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual,
sobre a parcela não adimplida;

II - Máximo de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprido;

III - Máximo de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.

10.4. A multa a que se refere o item 9.3 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas neste instrumento.

10.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à contratada, ou ainda,

quando for o caso, cobrada judicialmente.
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10.6. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão

ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de
suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo.

10.7. O contratado que praticar infração prevista no item 9.4-III, será declarado inidôneo, ficando impedido

de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições:

I - Por determinação unilateral e por escrito da Administração conforme disposto no artigo 79,
da Lei nº 8.666/93;

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no bojo dos autos, desde que
haja conveniência para a Administração;

III - Judicial, nos termos da legislação; e

IV - Por inexecução total ou parcial do contrato, conforme o disposto, no que couber, nos artigos
77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter,

cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

11.3. No procedimento que visa à rescisão unilateral do contrato provocada por inadimplemento da

Contratada, será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução
inicial, a mesma poderá se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da Contratante adotar,
motivadamente, providências acauteladoras.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, na forma dos artigos 54/55 da Lei Federal nº 8.666/93, e Lei Estadual nº 17.928, de 27
de dezembro de 2012.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

13.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à execução ou encerramento deste  ajuste  serão

submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
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Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual
nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

14.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao presente ajuste, acaso não puderem ser

equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na
forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento
Anexo.

14.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento para todos os fins de

direito, para que passe a surtir seus efeitos legais.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONSIDERAÇÕES GERAIS

15.1. O projeto será desenvolvido de acordo com os critérios e recomendações das normas técnicas

brasileiras vigentes, devidamente anotado no CREA/GO, com todos detalhes técnicos necessários à execução da obra.

15.2. As taxas decorrentes do registro de responsabilidade técnica pela autoria dos projetos no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás, CREA-GO, ocorrerão por conta do CONTRATADO, como recomenda a Lei
6.496, Resolução 322/87, artigo 4º. § único.

15.3. Deverão ser observadas pela Contratada, na elaboração do projeto executivo, todas as normas

técnicas aplicáveis.

 

* * * ANEXO ÚNICO AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2021 * * *

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a
ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de
tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se
dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 
GOIÂNIA-GO, 21 de julho de 2021.

 
 

< assinado eletronicamente >
MÁRCIO CÉSAR PEREIRA

Secretário de Estado de Desenvolvimento e Inovação
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< assinado eletronicamente >

 WILIAM ANTONIO ARAUJO COSTA,
Araujo e Costa Engenharia e Arquitetura LTDA ME
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Documento assinado eletronicamente por MARCIO CESAR PEREIRA, Secretário (a) de Estado, em 10/08/2021,
às 12:36, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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